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Este Curso de Direito do Consumidor oferece uma imersão técnica e 

jurídica completa nas relações de consumo brasileiras, fundamentada na 

Lei 8.078/1990. Projetado para quem busca domínio teórico e prático, o 

conteúdo aborda desde os princípios constitucionais e a vulnerabilidade 

do consumidor até a responsabilidade civil complexa, práticas abusivas e 

proteção contratual. Aprenda a interpretar jurisprudências do STJ, aplicar 

a inversão do ônus da prova e gerir conflitos administrativos e judiciais. 

Este treinamento é essencial para advogados, acadêmicos e profissionais 

de compliance que visam excelência no mercado jurídico e na defesa dos 

direitos fundamentais. 

 

O QUE VOU APRENDER 

 Interpretação técnica do Código de Defesa do Consumidor e sua 

integração com o Código Civil. 

 Critérios de caracterização de consumidor, fornecedor, produtos e 

serviços. 

 Regimes de responsabilidade civil por fato e por vício do produto ou 

serviço. 

 Identificação de cláusulas abusivas e técnicas de revisão contratual. 

 Regulação da publicidade, oferta e proteção de dados no comércio 

eletrônico. 

 Estrutura do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor e atuação 

do PROCON. 

PÚBLICO ALVO 
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 Advogados que desejam especialização em contencioso e 

consultivo consumerista. 

 Estudantes de Direito focados em concursos públicos e exame da 

OAB. 

 Gestores de atendimento e profissionais de Customer Experience. 

 Empresários que buscam adequação legal de seus negócios às 

normas vigentes. 

 

Módulo 1: Fundamentos e Elementos da Relação de Consumo 

Aula 1.1: Teoria Finalista e Conceito de Consumidor 

A compreensão do Direito do Consumidor inicia-se obrigatoriamente pela 

definição técnica dos sujeitos da relação jurídica. O artigo segundo do 

Código de Defesa do Consumidor define o consumidor como toda pessoa 

física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 

destinatário final. Todavia, a interpretação desse dispositivo evoluiu 

significativamente através da jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça. Atualmente, prevalece a Teoria Finalista Mitigada, que expande 

o conceito de consumidor para profissionais ou pessoas jurídicas que, 

embora não sejam destinatários finais fáticos do produto, demonstrem 

vulnerabilidade técnica, jurídica ou econômica perante o fornecedor. Essa 

vulnerabilidade é o pilar de sustentação do microssistema e diferencia a 

relação de consumo das relações civis puras, onde se presume a 

igualdade entre as partes. É fundamental compreender que a destinação 

final deve ser entendida sob o prisma econômico, ou seja, o bem não pode 

ser reintegrado na cadeia produtiva para a geração de novos lucros de 

forma direta, salvo nos casos de vulnerabilidade comprovada. Além do 
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consumidor padrão, o legislador criou a figura dos consumidores por 

equiparação, conhecidos como bystanders. Segundo o artigo 17 do CDC, 

todas as vítimas de um evento danoso decorrente de um defeito no 

produto ou serviço são equiparadas a consumidores, independentemente 

de terem efetuado a compra. Essa extensão é vital para garantir que 

terceiros prejudicados por explosões de celulares, quedas de aeronaves 

ou falhas em serviços públicos tenham acesso às proteções facilitadoras, 

como a inversão do ônus da prova e a responsabilidade objetiva do 

fornecedor. A análise do elemento subjetivo requer que o operador do 

direito identifique a hipossuficiência no caso concreto, garantindo que o 

equilíbrio contratual seja restabelecido. Sem essa identificação precisa, 

corre-se o risco de aplicar o CDC indevidamente em relações empresariais 

complexas que deveriam ser regidas pelo Código Civil. 

Aula 1.2: Fornecedor e Objeto da Relação de Consumo 

O polo passivo da relação de consumo é ocupado pelo fornecedor, 

definido de forma ampla pelo artigo terceiro do CDC. Fornecedor é toda 

pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 

como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de 

produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, 

exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 

serviços. O termo chave para a caracterização do fornecedor é a 

habitualidade e o profissionalismo. Uma venda isolada entre dois 

particulares não constitui relação de consumo, pois falta o caráter de 

atividade econômica organizada. É importante notar que as entidades da 

administração pública, direta ou indireta, também são fornecedoras 

quando prestam serviços remunerados, seja por tarifa ou taxa. O objeto 

dessa relação divide-se em produtos e serviços. Produto é qualquer bem, 

móvel ou imóvel, material ou imaterial. Já o serviço é qualquer atividade 
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fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as 

de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária. A inclusão 

expressa das atividades bancárias foi objeto de grandes debates jurídicos, 

culminando na edição da Súmula 297 do STJ, que pacificou a aplicação 

do Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras. No 

cenário digital contemporâneo, a definição de produto imaterial ganha 

relevância com softwares e ativos digitais, exigindo que o fornecedor 

garanta a funcionalidade e segurança desses itens. A gratuidade aparente 

de alguns serviços, como redes sociais, não afasta a incidência do CDC, 

pois a remuneração ocorre de forma indireta através da coleta de dados e 

publicidade direcionada. A responsabilidade do fornecedor é solidária 

entre todos os participantes da cadeia de fornecimento, o que significa que 

o consumidor pode demandar qualquer um dos envolvidos que tenha 

contribuído para a colocação do produto ou serviço no mercado, facilitando 

o ressarcimento de danos. 

Aula 1.3: Princípios Norteadores do Direito do Consumidor 

Os princípios formam a base hermenêutica do CDC, servindo como guias 

para a interpretação de todas as cláusulas e situações fáticas. O princípio 

da Dignidade da Pessoa Humana é a matriz constitucional que justifica 

a proteção especial ao consumidor. No plano infraconstitucional, o artigo 

quarto do CDC estabelece a Política Nacional de Relações de Consumo, 

destacando o princípio da vulnerabilidade. Reconhecer que o consumidor 

é a parte mais fraca na relação de consumo é uma presunção absoluta 

(jure et de jure). Outro pilar fundamental é o princípio da transparência e 

do dever de informar. O fornecedor tem a obrigação ética e legal de 

transmitir informações claras, precisas e ostensivas sobre as 

características, composição, preço, riscos e validade do produto ou 

serviço. A omissão de informações relevantes configura violação ao 
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princípio da boa-fé objetiva, que impõe um padrão de conduta leal e 

cooperativo entre as partes durante todas as fases do contrato, desde as 

tratativas preliminares até o pós-venda. O princípio do equilíbrio ou da 

harmonia busca garantir que os interesses de ambos os sujeitos sejam 

preservados, permitindo o desenvolvimento econômico sem atropelar os 

direitos fundamentais. Existe ainda o princípio da reparação integral dos 

danos, que veda a imposição de limites quantitativos para indenizações 

em casos de prejuízos causados ao consumidor. Diferente do que ocorre 

em tratados internacionais de transporte aéreo, o CDC assegura que todo 

dano patrimonial ou moral seja plenamente compensado. Por fim, o 

princípio da proteção contra práticas abusivas autoriza o Estado a intervir 

na autonomia da vontade para anular cláusulas que coloquem o 

consumidor em desvantagem exagerada. A interpretação das normas 

consumeristas deve sempre favorecer o consumidor, conforme o princípio 

do in dubio pro consumidor, garantindo que a justiça social prevaleça sobre 

a força econômica dos grandes conglomerados. 

Aula 1.4: Direitos Básicos do Consumidor 

O artigo sexto do CDC enumera os direitos básicos, que funcionam como 

mandamentos essenciais para a proteção do cidadão. O primeiro deles é 

a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por 

práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos 

ou nocivos. Isso fundamenta o dever de recall, onde o fornecedor deve 

retirar do mercado produtos que apresentem riscos não esperados. O 

direito à educação e divulgação sobre o consumo adequado é essencial 

para que o consumidor possa fazer escolhas conscientes e sustentáveis. 

A liberdade de escolha e a igualdade nas contratações proíbem 

discriminações injustificadas e práticas de venda casada. A informação 

adequada e clara é, talvez, o direito mais invocado em litígios, 
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abrangendo a especificação correta de quantidade, características, 

composição, qualidade, tributos incidentes e preço. Outro direito crucial é 

a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, bem como contra 

métodos comerciais coercitivos ou desleais. A modificação de cláusulas 

contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão 

em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente 

onerosas é um direito que garante a manutenção do equilíbrio econômico 

do contrato ao longo do tempo. No âmbito processual, destaca-se a 

facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus 

da prova, a critério do juiz, quando for verossímil a alegação ou quando o 

consumidor for hipossuficiente. Esse mecanismo inverte a lógica 

tradicional do processo civil, obrigando o fornecedor a provar que não 

houve falha, dada a sua maior capacidade técnica de produzir provas. Por 

fim, o direito ao acesso aos órgãos judiciários e administrativos, com vistas 

à prevenção ou reparação de danos, e a garantia de serviços públicos 

adequados e eficazes completam o rol mínimo de proteções que 

asseguram a cidadania no mercado de consumo. 

 

Módulo 2: Responsabilidade Civil no Consumo 

Aula 2.1: Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço 

A responsabilidade pelo fato ocorre quando um defeito no produto ou no 

serviço atinge a incolumidade física ou psíquica do consumidor, gerando 

o que a doutrina chama de acidente de consumo. Diferente do vício, o fato 

pressupõe um dano externo que extrapola a simples frustração do uso do 

bem. De acordo com o artigo 12 do CDC, o fabricante, o produtor, o 

construtor e o importador respondem, independentemente da existência 

de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por 
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defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, 

fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus 

produtos. Trata-se da responsabilidade objetiva baseada no risco do 

empreendimento. Para que surja o dever de indenizar, o consumidor 

precisa provar apenas o defeito, o dano e o nexo de causalidade entre 

ambos. Um produto é considerado defeituoso quando não oferece a 

segurança que dele legitimamente se espera, levando-se em conta 

circunstâncias como sua apresentação, o uso e os riscos que 

razoavelmente dele se esperam e a época em que foi colocado em 

circulação. É importante destacar que a responsabilidade do comerciante 

no fato do produto é subsidiária, conforme o artigo 13. O comerciante só 

responde diretamente se o fabricante não puder ser identificado, se o 

produto for fornecido sem identificação clara ou se o comerciante não 

conservar adequadamente os produtos perecíveis. No caso de serviços, a 

lógica é similar, conforme o artigo 14, onde o fornecedor de serviços 

responde objetivamente pelos danos causados por defeitos relativos à 

prestação, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre 

sua fruição e riscos. A exceção a essa regra de objetividade são os 

profissionais liberais, cuja responsabilidade pessoal será apurada 

mediante a verificação de culpa, conforme o parágrafo quarto do artigo 14, 

mantendo-se a natureza subjetiva da obrigação para médicos, advogados 

e engenheiros, ressalvadas as obrigações de resultado. 

Aula 2.2: Responsabilidade pelo Vício do Produto e do Serviço 

A responsabilidade por vício, tratada nos artigos 18 a 25 do CDC, refere-

se a problemas de qualidade ou quantidade que tornem o produto ou 

serviço impróprio ou inadequado ao consumo a que se destinam ou que 

lhes diminuam o valor. O vício é uma falha intrínseca, que atinge apenas 

a utilidade ou o valor do bem, sem causar danos à integridade física do 
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consumidor. No vício, a responsabilidade é solidária entre todos os 

membros da cadeia de fornecimento, incluindo o comerciante. Isso 

significa que, se uma geladeira apresenta defeito de refrigeração, o 

consumidor pode exigir o conserto tanto da loja onde comprou quanto da 

fábrica. O parágrafo primeiro do artigo 18 estabelece uma regra 

fundamental: o fornecedor tem o prazo máximo de 30 dias para sanar o 

vício. Se o problema não for resolvido nesse período, o consumidor pode 

escolher, alternativamente e à sua livre escolha: a substituição do produto 

por outro da mesma espécie em perfeitas condições de uso; a restituição 

imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de 

eventuais perdas e danos; ou o abatimento proporcional do preço. Existem 

casos em que o consumidor não precisa esperar os 30 dias, especialmente 

quando o uso das alternativas for inviável devido à extensão do vício, 

quando a substituição das partes viciadas puder comprometer a qualidade 

ou característica do produto, ou quando se tratar de um produto 

essencial, como uma geladeira ou um fogão. A definição de produto 

essencial tem sido ampliada pela jurisprudência para incluir telefones 

celulares e computadores de trabalho. No caso de vícios de quantidade, o 

consumidor também tem as mesmas opções de escolha imediata. A 

solidariedade na responsabilidade por vício é uma das maiores garantias 

do CDC, pois impede que o comerciante "empurre" a responsabilidade 

para o fabricante, obrigando quem está na ponta do atendimento a resolver 

o problema do cliente de forma direta e eficiente. 

Aula 2.3: Excludentes de Responsabilidade 

Apesar da responsabilidade no Direito do Consumidor ser 

predominantemente objetiva, o legislador previu situações em que o nexo 

causal é rompido, desonerando o fornecedor do dever de indenizar. De 

acordo com o artigo 12, parágrafo terceiro, e o artigo 14, parágrafo terceiro, 
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o fornecedor não será responsabilizado se provar que não colocou o 

produto no mercado, ou que, embora tenha colocado, o defeito inexiste, 

ou ainda a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. A inexistência 

do defeito ocorre quando o fornecedor demonstra que o dano alegado não 

decorreu de uma falha do produto ou serviço, mas de um fator externo ou 

natural. A culpa exclusiva do consumidor acontece quando o usuário 

ignora as instruções de segurança, utiliza o produto para finalidades 

diversas das recomendadas ou realiza modificações não autorizadas que 

dão causa ao evento danoso. É vital ressaltar que a culpa concorrente do 

consumidor não exclui a responsabilidade do fornecedor, podendo apenas 

reduzir o montante da indenização. Outro ponto relevante é o fortuito 

externo, que são eventos imprevisíveis e inevitáveis que não guardam 

relação com a atividade do fornecedor, como um assalto à mão armada 

dentro de um estabelecimento que não possui dever específico de guarda 

e segurança patrimonial superior. Já o fortuito interno, que é o risco 

inerente à própria atividade (como uma fraude bancária cometida por 

hackers), não exclui a responsabilidade do fornecedor, conforme a Súmula 

479 do STJ. O ônus da prova das excludentes recai inteiramente sobre o 

fornecedor. Caso ele não consiga provar de forma cabal uma dessas 

hipóteses, a responsabilidade objetiva permanece hígida. Vale mencionar 

que o risco do desenvolvimento (quando um defeito só é descoberto anos 

depois por avanço da ciência) não é aceito como excludente no Brasil para 

casos de acidentes de consumo, protegendo o consumidor mesmo diante 

do desconhecido técnico no momento da fabricação. 

Aula 2.4: Prazos Decadenciais e Prescricionais 

A contagem do tempo é crucial no Direito do Consumidor para a 

manutenção ou perda de direitos. O CDC estabelece prazos distintos para 

vícios e para fatos do produto ou serviço. Para os vícios (problemas de 
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qualidade ou quantidade), o artigo 26 trata da decadência, que é a perda 

do próprio direito de reclamar. O prazo é de 30 dias para produtos e 

serviços não duráveis (como alimentos) e de 90 dias para produtos e 

serviços duráveis (como eletrodomésticos). Esses prazos começam a 

contar a partir da entrega efetiva do produto ou do término da execução 

do serviço. No caso de vícios ocultos — aqueles que não podem ser 

detectados de imediato — a contagem do prazo decadencial inicia-se no 

momento em que o defeito se torna aparente. A reclamação comprovada 

formulada pelo consumidor perante o fornecedor obsta a decadência até 

a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida de forma 

inequívoca. Por outro lado, para os casos de fato do produto ou serviço 

(danos físicos ou morais decorrentes de acidentes de consumo), o prazo 

é de prescrição, regulado pelo artigo 27. O prazo prescricional é de 5 

anos para a pretensão à reparação pelos danos causados, iniciando-se a 

contagem a partir do conhecimento do dano e de sua autoria. É comum a 

confusão entre o prazo de garantia contratual e o prazo legal. A garantia 

legal é obrigatória e independe de contrato. A garantia contratual é 

facultativa e complementar à legal. Portanto, se um produto tem 1 ano de 

garantia do fabricante, o consumidor terá, na verdade, 1 ano e 90 dias para 

reclamar de vícios, pois o prazo legal só começa a correr após o término 

do prazo contratual. Dominar essa contagem é essencial para qualquer 

profissional da área, pois a defesa da decadência é uma das preliminares 

mais arguidas em processos judiciais para extinguir a ação sem análise do 

mérito. 

 

Módulo 3: Práticas Comerciais e Oferta 

Aula 3.1: O Caráter Vinculante da Oferta 
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No Direito do Consumidor, a oferta deixa de ser um mero convite a 

contratar para se tornar um elemento jurídico de força vinculante. O artigo 

30 do CDC estabelece que toda informação ou publicidade, 

suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de 

comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou 

apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e 

integra o contrato que vier a ser celebrado. Isso significa que o que foi 

prometido no anúncio, no folheto, na vitrine ou na fala do vendedor passa 

a fazer parte integrante das obrigações contratuais. O fornecedor não 

pode se retratar unilateralmente após a aceitação do consumidor. Caso o 

fornecedor se recuse a cumprir a oferta, o artigo 35 concede ao 

consumidor três opções alternativas: exigir o cumprimento forçado da 

obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade; aceitar 

outro produto ou prestação de serviço equivalente; ou rescindir o contrato, 

com direito à restituição da quantia eventualmente antecipada, 

monetariamente atualizada, e a perdas e danos. A jurisprudência tem 

atenuado o cumprimento forçado em casos de erro grosseiro no preço (o 

chamado "erro de sistema"), onde o valor anunciado é ínfimo e 

visivelmente desconexo com a realidade de mercado, sob o argumento de 

vedação ao enriquecimento sem causa e aplicação do princípio da boa-fé 

objetiva por parte do consumidor. No entanto, se o preço for plausível, 

ainda que muito baixo por ser uma promoção, a vinculação é absoluta. A 

oferta deve sempre conter informações corretas, claras, precisas, 

ostensivas e em língua portuguesa sobre as características essenciais do 

produto, incluindo riscos à saúde e segurança. No comércio eletrônico, 

essa obrigação se estende à disponibilização do endereço físico do 

fornecedor e dados de contato, garantindo que o consumidor saiba 

exatamente com quem está contratando e onde buscar seus direitos em 

caso de falha. 
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Aula 3.2: Publicidade Enganosa e Abusiva 

A publicidade é uma ferramenta de mercado poderosa, mas no 

microssistema do consumidor, ela encontra limites éticos e legais rígidos. 

O artigo 37 proíbe qualquer modalidade de publicidade enganosa ou 

abusiva. É considerada publicidade enganosa aquela que contém 

informações inteira ou parcialmente falsas, ou que, por qualquer outro 

modo, mesmo por omissão, seja capaz de induzir em erro o consumidor a 

respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, 

propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e 

serviços. A enganosidade pode ser comissiva (quando se afirma algo 

falso) ou omissiva (quando se deixa de informar um dado essencial que, 

se conhecido, levaria o consumidor a não realizar a compra). Já a 

publicidade abusiva é aquela que fere valores sociais. Segundo o 

parágrafo segundo do artigo 37, é abusiva a publicidade que seja 

discriminatória de qualquer natureza, a que incite à violência, explore o 

medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e 

experiência da criança, desrespeite valores ambientais, ou que seja capaz 

de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à 

sua saúde ou segurança. Um exemplo clássico de abusividade é o 

direcionamento de publicidade de alimentos hipercalóricos diretamente ao 

público infantil com apelos emocionais irresistíveis. O ônus de provar a 

veracidade e correção da informação publicitária cabe a quem a patrocina. 

Além disso, o CDC impõe o princípio da identificação publicitária: a 

publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor a identifique 

como tal de forma fácil e imediata, proibindo-se a publicidade subliminar 

ou disfarçada em meio a conteúdos editoriais ou entretenimento sem o 

devido aviso de "conteúdo patrocinado". O descumprimento dessas regras 

pode gerar sanções administrativas, como multas aplicadas pelo 
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PROCON, e a obrigação de realizar contrapropaganda para desfazer os 

efeitos do engano. 

Aula 3.3: Práticas Abusivas e Venda Casada 

As práticas abusivas são condutas que o fornecedor adota aproveitando-

se de sua superioridade econômica ou técnica para obter vantagem 

indevida. O rol do artigo 39 é exemplificativo (numerus apertus), permitindo 

que novas situações sejam enquadradas conforme a evolução do 

mercado. Uma das práticas mais comuns e combatidas é a venda casada, 

que consiste em condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao 

fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a 

limites quantitativos. Exemplo típico ocorre quando um banco condiciona 

a liberação de um empréstimo à contratação de um seguro de vida, ou 

quando um cinema proíbe a entrada de produtos comprados em outros 

estabelecimentos. Outra prática abusiva é a recusa de atendimento às 

demandas dos consumidores, na exata medida de suas disponibilidades 

de estoque, e em conformidade com os usos e costumes. Também é 

vedado ao fornecedor enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação 

prévia, qualquer produto ou fornecer qualquer serviço. Nestes casos, o 

parágrafo único do artigo 39 esclarece que os serviços prestados e os 

produtos enviados equiparam-se às amostras grátis, inexistindo 

obrigação de pagamento por parte do consumidor. Prevalecer-se da 

fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, 

conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou 

serviços também é conduta ilícita grave. Exigir vantagem manifestamente 

excessiva, elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços em 

épocas de crise e deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua 

obrigação são outras formas de abuso. O profissional de direito deve estar 

atento para identificar essas condutas, muitas vezes mascaradas em 
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contratos de adesão complexos, para buscar a nulidade das obrigações 

decorrentes e, se for o caso, a reparação por danos morais coletivos ou 

individuais. 

Aula 3.4: Cobrança de Dívidas e o Direito à Repetição do Indébito 

O processo de cobrança de débitos no Direito do Consumidor é limitado 

pelo respeito à dignidade do devedor. De acordo com o artigo 42, na 

cobrança de débitos, o consumidor não será exposto a ridículo, nem será 

submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. Isso proíbe 

ligações excessivas em horários de descanso, contatos com familiares ou 

vizinhos para informar sobre a dívida, ou o envio de correspondências que 

estampem na parte externa a condição de devedor. O abuso no exercício 

do direito de cobrança pode gerar o dever de indenizar por danos morais. 

Um dos mecanismos mais poderosos de proteção é o parágrafo único do 

artigo 42, que trata da repetição do indébito. O consumidor cobrado em 

quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao 

dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros 

legais. Para que o direito à repetição em dobro ocorra, a jurisprudência 

recente da Corte Especial do STJ (EAREsp 676.608) definiu que não é 

necessária a prova de má-fé do credor; basta que a cobrança seja 

contrária à boa-fé objetiva, salvo hipótese de erro justificável. O erro 

justificável é aquele escusável, decorrente de uma falha que não poderia 

ser evitada pelo fornecedor zeloso, o que é raro em sistemas 

automatizados de cobrança. Além disso, o artigo 43 regula os bancos de 

dados e cadastros de consumidores (como SPC e SERASA). A abertura 

de cadastro deve ser comunicada por escrito ao consumidor quando não 

solicitada por ele. O consumidor tem direito de acesso gratuito às 

informações ali constantes e pode exigir a correção imediata de dados 

inexatos. A permanência máxima do nome do consumidor em cadastros 
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negativos é de 5 anos, contados da data do vencimento da dívida, 

independentemente de haver cobrança judicial em curso. Após esse 

prazo, opera-se a prescrição negativa, e o nome deve ser retirado de 

ofício. 

 

Módulo 4: Proteção Contratual e Cláusulas Abusivas 

Aula 4.1: O Contrato de Adesão e o Princípio da Interpretação 

Favorável 

A vasta maioria das relações de consumo é formalizada através de 

contratos de adesão. Segundo o artigo 54 do CDC, contrato de adesão é 

aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade 

competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos 

ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar 

substancialmente seu conteúdo. Por essa razão, a liberdade contratual é 

mitigada em prol da justiça contratual. A lei impõe que os contratos de 

adesão sejam redigidos de forma clara e com caracteres ostensivos, para 

que o consumidor possa compreender seu sentido e alcance. 

Especificamente, as cláusulas que implicarem limitação de direito do 

consumidor devem ser redigidas com destaque, permitindo sua imediata 

e fácil compreensão (geralmente em negrito ou em caixa alta). Uma regra 

de ouro na interpretação desses contratos está no artigo 47: as cláusulas 

contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor. 

Isso significa que, se houver ambiguidade ou dupla interpretação em uma 

frase, o juiz deve adotar aquela que melhor preserve os interesses da parte 

vulnerável. O CDC também estabelece que o contrato não obriga o 

consumidor se não lhe for dada a oportunidade de tomar conhecimento 

prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem redigidos 
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de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance. Na era 

digital, isso se aplica aos "termos de uso" e "políticas de privacidade" que, 

muitas vezes, são aceitos com um clique. Se o documento for 

excessivamente longo e contiver regras inesperadas escondidas no texto, 

elas podem ser consideradas ineficazes por violação ao dever de 

informação. O foco aqui é a vontade real e a boa-fé, sobrepondo-se ao 

formalismo estrito que rege os contratos civis tradicionais. 

Aula 4.2: Rol de Cláusulas Abusivas (Artigo 51) 

O artigo 51 do CDC apresenta um rol exemplificativo de cláusulas que são 

nulas de pleno direito, ou seja, não produzem efeitos jurídicos desde a sua 

origem. Entre as principais cláusulas proibidas estão aquelas que 

impossibilitam, exoneram ou atenuam a responsabilidade do fornecedor 

por vícios de qualquer natureza ou por danos causados ao consumidor. 

Também são nulas as cláusulas que impliquem renúncia ou disposição de 

direitos. Outro exemplo comum de abusividade são as cláusulas que 

subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos 

casos previstos na lei, ou que estabeleçam a inversão do ônus da prova 

em prejuízo do consumidor. É nula a cláusula que determina a utilização 

compulsória de arbitragem, pois o consumidor não pode ser impedido de 

acessar o Poder Judiciário por uma imposição unilateral no contrato de 

adesão. Destaca-se a nulidade das cláusulas que estabeleçam obrigações 

consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em 

desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a 

equidade. Presume-se exagerada a vantagem que ofende os princípios 

fundamentais do sistema jurídico a que pertence, restringe direitos ou 

obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato ou ameaça seu 

objeto ou o equilíbrio contratual. A nulidade de uma cláusula abusiva não 

invalida o contrato inteiro, a menos que, sem ela, o contrato se torne 
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excessivamente oneroso para qualquer das partes, conforme o princípio 

da conservação dos contratos. O juiz tem o poder-dever de reconhecer 

tais nulidades de ofício, protegendo a ordem pública econômica. O 

profissional deve estar apto a realizar o "check-up" contratual, 

identificando esses abusos para fundamentar ações de revisão ou 

nulidade de cláusulas. 

Aula 4.3: O Direito de Arrependimento nas Compras Fora do 

Estabelecimento 

O artigo 49 do CDC introduz o direito de arrependimento, uma das 

ferramentas mais utilizadas no comércio eletrônico e vendas por telefone 

ou domicílio. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 dias 

a contar de sua assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, 

sempre que a contratação ocorrer fora do estabelecimento comercial. A 

justificativa legal para esse direito é a falta de contato direto com o produto 

ou a falta de reflexão adequada diante de métodos agressivos de venda. 

O consumidor não precisa apresentar qualquer motivo para a desistência; 

o arrependimento é um direito potestativo. Exercido o direito de 

arrependimento, os valores eventualmente pagos, a qualquer título, 

durante o prazo de reflexão, serão devolvidos, de imediato, 

monetariamente atualizados. É importante ressaltar que os custos de frete 

e devolução devem ser arcados integralmente pelo fornecedor, pois o risco 

da venda fora do estabelecimento faz parte da atividade econômica deste. 

O fornecedor não pode cobrar taxas de "reestocagem" ou qualquer 

penalidade pelo exercício deste direito. Com o advento do Decreto Federal 

7.962/2013, que regulamentou o e-commerce no Brasil, as regras ficaram 

ainda mais claras: o fornecedor deve informar o meio pelo qual o 

consumidor pode exercer o arrependimento no próprio site, 

preferencialmente pelo mesmo canal da compra. Embora o texto legal fale 
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em "fora do estabelecimento", a jurisprudência tem debatido se o 

arrependimento se aplica a passagens aéreas ou serviços de reserva 

imediata, com o entendimento majoritário de que o prazo de 7 dias se 

aplica a qualquer contratação onde não houve a presença física do 

consumidor na loja, garantindo a proteção contra a compra por impulso ou 

baseada em fotos que não condizem com a realidade. 

Aula 4.4: Modificação e Revisão das Cláusulas Contratuais 

A estabilidade dos contratos é a regra, mas no Direito do Consumidor, ela 

cede espaço à justiça distributiva. O inciso V do artigo sexto permite a 

modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações 

desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as 

tornem excessivamente onerosas. Diferente da "Teoria da Imprevisão" do 

Código Civil, que exige que o fato seja imprevisível e extraordinário, o CDC 

adota a Teoria da Base Objetiva do Negócio Jurídico. Para que haja 

revisão no consumo, basta que ocorra um fato superveniente que rompa 

o equilíbrio econômico do contrato, tornando a prestação do consumidor 

excessivamente pesada, independentemente de o fato ser imprevisível ou 

de haver vantagem para o fornecedor. Um exemplo clássico é a variação 

abrupta de moedas estrangeiras em contratos de leasing ou crédito 

vinculados ao dólar. Se a parcela dobra de valor devido a uma crise 

cambial, o consumidor tem o direito de pedir ao juiz a revisão para que o 

valor seja reajustado a índices de inflação internos, preservando a 

capacidade de pagamento. A revisão visa salvar o contrato, expurgando 

apenas a onerosidade excessiva e mantendo o vínculo, em respeito ao 

princípio da função social do contrato. Além da revisão por fatos externos, 

o consumidor pode pedir a modificação de cláusulas que já nasceram 

desproporcionais (lesão). O papel do advogado aqui é demonstrar o 

cálculo aritmético da desproporção e o nexo causal com o evento 
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superveniente. Essa proteção é fundamental em contratos de longo prazo, 

como planos de saúde e financiamentos imobiliários, onde a conjuntura 

econômica pode alterar drasticamente a realidade financeira das famílias, 

impedindo que o fornecedor se beneficie de uma situação de ruína do 

consumidor. 

 

Módulo 5: Serviços Públicos e Defesa Coletiva 

Aula 5.1: Qualidade e Continuidade dos Serviços Públicos 

Os serviços públicos, quando prestados de forma remunerada mediante 

tarifa ou taxa, submetem-se ao regime do Código de Defesa do 

Consumidor. O artigo 22 do CDC estabelece que os órgãos públicos, por 

si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer 

outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços 

adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos. A 

continuidade do serviço público essencial (água, energia elétrica, 

telefonia) é um tema sensível. O corte por inadimplemento é permitido pela 

Lei 8.987/1995, desde que precedido de aviso prévio. No entanto, a 

jurisprudência veda o corte de serviços essenciais por dívidas pretéritas 

(antigas); o corte só é legítimo para a dívida atual, referente aos últimos 

meses de consumo. Se o consumidor possui uma dívida de anos atrás, a 

empresa deve cobrá-la pelas vias ordinárias (ação de cobrança ou 

execução), sem privar o cidadão do bem essencial como forma de coação. 

No caso de descumprimento total ou parcial das obrigações de qualidade 

e eficiência, as pessoas jurídicas prestadoras de serviço público serão 

compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, sob o regime de 

responsabilidade objetiva. Isso significa que, se uma queda de energia 

elétrica sem aviso prévio queima os eletrodomésticos de um consumidor, 
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a concessionária responde pelo dano independentemente de culpa, 

bastando a prova do nexo causal. A proteção do consumidor de serviços 

públicos também envolve o direito à informação sobre as tarifas e a 

participação na fiscalização da prestação do serviço, muitas vezes 

mediada por agências reguladoras (ANEEL, ANATEL, ANS), que devem 

atuar em harmonia com as diretrizes protetivas do CDC. 

Aula 5.2: Defesa do Consumidor em Juízo e Direitos Coletivos 

O CDC revolucionou o processo civil brasileiro ao introduzir mecanismos 

para a tutela de direitos transindividuais. O artigo 81 divide esses direitos 

em três categorias: Direitos Difusos, que são transindividuais, de 

natureza indivisível, cujos titulares são pessoas indeterminadas e ligadas 

por circunstâncias de fato (ex: publicidade enganosa na TV); Direitos 

Coletivos stricto sensu, que também são indivisíveis, mas os titulares 

são um grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a 

parte contrária por uma relação jurídica base (ex: cláusula abusiva em 

contrato de um sindicato específico); e os Direitos Individuais 

Homogêneos, que são divisíveis, cujos titulares são determináveis e 

decorrem de uma origem comum (ex: milhares de consumidores que 

compraram o mesmo lote de produto estragado). Para a defesa desses 

interesses, o CDC confere legitimidade a órgãos como o Ministério 

Público, a Defensoria Pública, a União, Estados e Municípios, além de 

associações legalmente constituídas há pelo menos um ano. A grande 

vantagem da tutela coletiva é a economia processual e a prevenção de 

decisões contraditórias. Uma sentença em ação civil pública fará coisa 

julgada erga omnes (para todos) ou ultra partes (para o grupo), 

beneficiando todas as vítimas sem que cada uma precise provar tudo 

novamente. O consumidor individual pode, posteriormente, apenas 

liquidar e executar a sentença coletiva em seu foro de domicílio, provando 
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apenas o seu dano particular. Esse sistema evita o sufocamento do 

judiciário com milhares de ações idênticas e impõe uma punição mais 

severa aos fornecedores que cometem ilícitos em massa. 

Aula 5.3: Inversão do Ônus da Prova no Processo Civil Consumerista 

Um dos diferenciais mais marcantes do Direito do Consumidor é a 

facilitação da defesa em juízo através da inversão do ônus da prova, 

prevista no artigo 6, inciso VIII. Na regra geral do processo civil, quem 

alega um fato deve prová-lo. No entanto, o CDC permite que o juiz inverta 

essa lógica, atribuindo ao fornecedor o dever de provar que não houve 

defeito ou que o serviço foi prestado corretamente. Existem dois requisitos 

alternativos para essa inversão: a verossimilhança da alegação (quando 

o que o consumidor diz parece ser verdade segundo as regras ordinárias 

de experiência) ou a hipossuficiência (quando o consumidor é a parte 

tecnicamente ou economicamente mais fraca e teria extrema dificuldade 

de produzir a prova). A hipossuficiência técnica é a mais comum: como um 

consumidor pode provar um erro interno no software de um banco? É o 

banco quem detém o controle dos logs e sistemas. Importante notar que a 

inversão do ônus da prova é uma regra de instrução e não apenas de 

julgamento, conforme entendimento do STJ. Isso significa que o juiz deve 

decidir sobre a inversão antes de iniciar a fase de produção de provas, 

permitindo que o fornecedor saiba que precisará produzir a contraprova 

para não perder a causa. A inversão não é automática em todos os casos 

(ope judicis), dependendo da análise do magistrado. Contudo, em casos 

de fato do produto (artigo 12), a inversão é considerada automática pela 

lei (ope legis), pois o próprio texto legal diz que o fabricante só não será 

responsabilizado se provar uma das excludentes. Dominar essa estratégia 

processual é o que define o sucesso de um advogado consumerista, pois 
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muitas causas são ganhas ou perdidas com base na capacidade de 

produção probatória das partes. 

Aula 5.4: Desconsideração da Personalidade Jurídica 

A desconsideração da personalidade jurídica (disregard doctrine) no 

Direito do Consumidor segue a chamada Teoria Menor, que é muito mais 

favorável ao credor do que a regra prevista no Código Civil (Teoria Maior). 

No Direito Civil, exige-se a prova do abuso da personalidade, 

caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial. Já 

no Direito do Consumidor, conforme o artigo 28, parágrafo quinto, do CDC, 

o juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade sempre 

que sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento 

de prejuízos causados aos consumidores. Ou seja, se a empresa não tiver 

bens suficientes para pagar a indenização, o juiz pode atingir diretamente 

o patrimônio pessoal dos sócios, sem a necessidade de provar fraude ou 

má-fé. Essa facilidade visa garantir que o consumidor, como parte 

vulnerável, não arque com o prejuízo de uma empresa "casca" ou 

insolvente. Além disso, o caput do artigo 28 prevê a desconsideração em 

casos de abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato 

ilícito e violação dos estatutos. O CDC também estabelece regras de 

responsabilidade para grupos econômicos: as sociedades integrantes de 

grupos societários e as controladas são subsidiariamente responsáveis 

pelas obrigações decorrentes do código, enquanto as sociedades 

consorciadas e coligadas respondem solidariamente. Essa estrutura 

jurídica robusta impede que grandes conglomerados utilizem subsidiárias 

insolventes para fugir de responsabilidades por danos ambientais ou 

acidentes de consumo em larga escala, mantendo a integridade do 

sistema de proteção. 
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Módulo 6: Sanções Administrativas e Sistema Nacional 

Aula 6.1: O Poder de Polícia do PROCON 

O PROCON é o órgão de proteção e defesa do consumidor mais próximo 

do cidadão, exercendo funções administrativas essenciais para o equilíbrio 

do mercado. Ele possui poder de polícia, o que lhe permite fiscalizar, 

autuar e aplicar sanções administrativas aos fornecedores que infringem 

as normas de consumo. As sanções estão previstas no artigo 56 do CDC 

e incluem: multa; apreensão do produto; inutilização do produto; cassação 

do registro do produto junto ao órgão competente; proibição de fabricação 

do produto; interdição de estabelecimento; suspensão temporária de 

atividade; e revogação de concessão ou permissão de uso. A multa 

administrativa é a sanção mais comum e seu valor é calculado com base 

na gravidade da infração, na vantagem auferida pelo fornecedor e na sua 

condição econômica. Os recursos arrecadados com as multas são 

destinados a fundos de defesa do consumidor, utilizados para projetos de 

educação e modernização dos órgãos de fiscalização. O processo 

administrativo no PROCON segue o princípio do contraditório e da ampla 

defesa. É um erro comum acreditar que o PROCON pode condenar uma 

empresa a pagar indenização por danos morais ao consumidor; essa é 

uma competência exclusiva do Poder Judiciário. No entanto, o PROCON 

pode determinar a devolução de valores, a troca de produtos e, 

principalmente, aplicar multas pesadas que servem como desestímulo à 

reiteração da conduta ilícita. A atuação do PROCON também é consultiva, 

auxiliando fornecedores a adequarem seus processos internos às 

exigências legais, promovendo uma cultura de respeito ao consumidor 

antes que o conflito chegue à esfera judicial. 

Aula 6.2: Sanções Penais no CDC 
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O CDC também tipifica crimes contra as relações de consumo nos artigos 

61 a 80, visando punir condutas graves que atentam contra a coletividade. 

Diferente das sanções administrativas e civis, os crimes exigem a 

comprovação de dolo ou, em casos específicos, culpa, e a 

responsabilidade recai sobre as pessoas físicas responsáveis pela gestão 

da empresa (diretores, gerentes, administradores). Entre os tipos penais 

mais relevantes estão: omitir dizeres ostensivos sobre a nocividade ou 

periculosidade de produtos; deixar de alertar o consumidor sobre a 

periculosidade de produtos após a sua colocação no mercado (omissão 

de recall); realizar publicidade enganosa ou abusiva; e induzir o 

consumidor a erro por meio de afirmações falsas ou enganosas sobre a 

natureza ou qualidade do bem. Um crime muito comum na prática é o 

previsto no artigo 71: utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, 

constrangimento físico ou moral, afirmações falsas incorretas ou 

enganosas ou de qualquer outro procedimento que exponha o 

consumidor, injustificadamente, a ridículo ou interfira com seu trabalho, 

descanso ou lazer. A pena para este crime é de detenção de três meses 

a um ano e multa. Outra conduta criminalizada é o impedimento do acesso 

do consumidor às informações que sobre ele constem em cadastros ou 

bancos de dados. As penas criminais no CDC são, em sua maioria, de 

menor potencial ofensivo, permitindo transação penal ou suspensão 

condicional do processo, mas a existência de um inquérito policial ou ação 

penal serve como uma forte pressão reputacional sobre os executivos das 

empresas e reforça a seriedade das normas de proteção ao consumidor 

no ordenamento brasileiro. 

Aula 6.3: O Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC) 

O SNDC é a rede de articulação que operacionaliza a política nacional de 

relações de consumo no Brasil. Ele é composto por órgãos federais, 
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estaduais, municipais e entidades civis que trabalham de forma 

coordenada. No topo da pirâmide está a Secretaria Nacional do 

Consumidor (SENACON), vinculada ao Ministério da Justiça e 

Segurança Pública. A SENACON é responsável por planejar, elaborar e 

coordenar a política nacional, além de gerir o portal Consumidor.gov.br, 

uma plataforma pública que permite a resolução direta de conflitos entre 

consumidores e empresas pela internet, com altos índices de 

resolutividade. Fazem parte também do SNDC os PROCONs, o Ministério 

Público (por meio das Promotorias de Defesa do Consumidor), a 

Defensoria Pública, as Delegacias Especializadas de Defesa do 

Consumidor (DECON) e as entidades civis de defesa do consumidor, 

como o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC). A 

cooperação entre esses entes é fundamental para o combate a abusos 

nacionais, como aumentos injustificados de preços em combustíveis ou 

falhas sistêmicas em serviços de telecomunicações. O SNDC atua na 

elaboração de Notas Técnicas que orientam a interpretação de leis novas 

e na fiscalização de grandes eventos de consumo, como a Black Friday. 

Para o profissional, entender o funcionamento do SNDC é vital para saber 

onde protocolar denúncias coletivas ou como buscar auxílio em casos que 

transbordam o interesse meramente individual. A articulação entre esses 

órgãos garante que uma prática abusiva detectada em um estado possa 

ser combatida em todo o território nacional através de Termos de 

Ajustamento de Conduta (TACs). 

Aula 6.4: Convenções Coletivas de Consumo 

As convenções coletivas de consumo, tratadas nos artigos 107 e 108 do 

CDC, são instrumentos de autorregulação que permitem a negociação 

direta entre entidades civis de consumidores e associações de 

fornecedores. Através dessas convenções, as partes podem estabelecer 
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condições mais favoráveis ou detalhadas para setores específicos do 

mercado, como regras para o setor de turismo, vestuário ou eletrônicos. 

Essas convenções devem ser celebradas por escrito e, após o registro no 

cartório de títulos e documentos, passam a obrigar os filiados das 

entidades signatárias. Elas servem para fixar padrões de qualidade, 

formas de atendimento, prazos de entrega e procedimentos para solução 

de queixas. Uma convenção coletiva não pode, sob hipótese alguma, 

contrariar as normas de ordem pública do CDC ou reduzir direitos 

garantidos por lei; sua função é ampliar a proteção ou especificar 

procedimentos práticos que facilitem a convivência harmônica. O benefício 

para o fornecedor é a segurança jurídica e a redução de litígios, enquanto 

para o consumidor é a garantia de um padrão de serviço negociado por 

seus representantes. Embora pouco utilizadas no Brasil em comparação 

com as convenções coletivas de trabalho, elas representam um estágio 

avançado de maturidade democrática nas relações de mercado. O 

descumprimento dos termos de uma convenção coletiva pode gerar 

multas fixadas no próprio instrumento, além das sanções legais cabíveis. 

Advogados de associações comerciais ou de institutos de defesa do 

consumidor encontram aqui um campo vasto para a criação de normas 

consensuais que evitem a judicialização excessiva e tragam eficiência ao 

setor produtivo. 

 

Módulo 7: Temas Especiais e Novas Tendências 

Aula 7.1: Direito do Consumidor no Comércio Eletrônico 

O comércio eletrônico transformou as relações de consumo e exigiu 

regulamentação específica, consolidada no Decreto Federal 7.962/2013, 

conhecido como Lei do E-commerce. Esta norma complementa o CDC, 
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impondo obrigações rigorosas de transparência. Os sites devem exibir de 

forma clara o nome empresarial, número do CPF ou CNPJ, endereço físico 

e eletrônico da empresa, além de informações detalhadas sobre as 

características essenciais do produto ou serviço, incluindo riscos. No 

ambiente digital, o preço deve ser informado de forma completa, 

discriminando qualquer despesa adicional, como frete ou seguros. O 

decreto reforça o dever de confirmação imediata do recebimento da 

aceitação da oferta e a disponibilização do contrato para download. Um 

ponto crítico é o atendimento eletrônico, que deve ser eficaz e permitir ao 

consumidor resolver dúvidas, reclamações ou exercer o direito de 

arrependimento sem burocracia. O fornecedor deve manter um sumário 

do contrato antes da finalização da compra, destacando cláusulas 

limitativas. No e-commerce, a segurança dos dados de pagamento é uma 

obrigação de resultado do fornecedor; vazamentos ou fraudes internas 

geram responsabilidade objetiva por falha na segurança do serviço. Com 

a ascensão dos Marketplaces (plataformas que abrigam diversos 

vendedores), o STJ firmou entendimento de que a plataforma responde 

solidariamente por vícios ou falhas na entrega, pois ela lucra com a 

intermediação e utiliza sua marca para atrair a confiança do consumidor. 

O profissional de direito deve estar atento às nuances das compras 

internacionais (cross-border) e ao uso de algoritmos de preços dinâmicos, 

que podem configurar práticas discriminatórias se não forem pautados em 

critérios objetivos. 

Aula 7.2: Superendividamento e a Lei 14.181/2021 

A Lei do Superendividamento (Lei 14.181/2021) atualizou o CDC para lidar 

com a exclusão social de consumidores impossibilitados de pagar suas 

dívidas sem comprometer o mínimo existencial. O superendividamento é 

definido como a impossibilidade manifesta de o consumidor pessoa física, 
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de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo sem privar-se 

do básico para sobrevivência (alimentação, moradia, saúde). A lei criou o 

princípio do crédito responsável, obrigando as instituições financeiras a 

informar claramente o custo efetivo total, a taxa de juros e as 

consequências do inadimplemento antes da contratação. É proibida a 

publicidade de crédito com expressões como "sem consulta ao SPC" ou 

"sem juros", que induzem o consumidor ao erro sobre os riscos da 

operação. Um dos principais mecanismos introduzidos foi o processo de 

repactuação de dívidas. O consumidor pode requerer ao juiz a instauração 

de um processo de conciliação com todos os seus credores 

simultaneamente, apresentando um plano de pagamento com prazo 

máximo de 5 anos. Se não houver acordo na fase conciliatória, o juiz pode 

instaurar o processo de repactuação compulsória, definindo um plano 

judicial que garanta o pagamento do principal e a manutenção do mínimo 

existencial do devedor. Estão excluídas dessa proteção as dívidas 

contraídas mediante fraude, as de produtos de luxo e as decorrentes de 

contratos de crédito com garantia real (como financiamento imobiliário). 

Esta reforma legal é um marco humanitário, pois visa reinserir o 

consumidor no mercado de consumo, evitando o "morte civil" financeira e 

combatendo práticas de crédito predatório que atingem especialmente 

idosos e analfabetos. 

Aula 7.3: Proteção de Dados e o Consumidor Digital 

A convergência entre o Código de Defesa do Consumidor e a Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD - Lei 13.709/2018) é o novo paradigma do 

direito contemporâneo. No mercado atual, os dados pessoais são 

considerados a contraprestação em serviços "gratuitos" e possuem valor 

econômico. O tratamento de dados do consumidor deve observar os 

princípios da finalidade, adequação e necessidade. O consumidor tem o 
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direito de saber quais dados estão sendo coletados, para qual fim serão 

usados e com quem serão compartilhados. A coleta excessiva de 

informações não relacionadas à finalidade do serviço é prática abusiva. 

Por exemplo, um aplicativo de lanterna não tem necessidade de acessar 

a lista de contatos ou a localização do usuário. O consentimento deve ser 

livre, informado e inequívoco. Além disso, o CDC protege o consumidor 

contra a discriminação algorítmica, onde perfis de consumo criados por 

inteligência artificial podem levar à negativa de crédito ou oferta de preços 

mais altos com base em comportamentos monitorados. O direito à revisão 

de decisões automatizadas é uma ponte essencial entre as duas leis. Em 

caso de incidentes de segurança, como vazamento de dados cadastrais, 

a responsabilidade do fornecedor é objetiva por defeito no serviço, 

devendo ele indenizar os danos morais e materiais causados pela 

exposição da privacidade do cliente. O profissional jurídico deve dominar 

a gestão de incidentes e a elaboração de termos de uso que estejam em 

conformidade com o CDC e a LGPD, garantindo que a inovação 

tecnológica não atropele a proteção da personalidade do consumidor. 

Aula 7.4: Obsolescência Programada e Direito à Reparação 

A obsolescência programada é a prática industrial de reduzir 

artificialmente a vida útil de um produto para forçar o consumidor a adquirir 

um novo modelo em curto espaço de tempo. Essa prática viola os 

princípios da boa-fé, da transparência e da sustentabilidade ambiental. 

Embora o CDC não use o termo explicitamente, a obsolescência é 

combatida através da teoria do vício oculto e da expectativa legítima de 

durabilidade. O fornecedor deve garantir a oferta de peças de reposição 

enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto e por um 

período razoável após o encerramento, conforme o artigo 32. O STJ tem 

aplicado o Critério da Vida Útil para responsabilizar fabricantes por 
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defeitos que surgem logo após o término da garantia contratual, caso se 

comprove que o componente deveria durar muito mais tempo (ex: um 

motor de geladeira que queima em 2 anos quando a expectativa de vida é 

de 10). Outra vertente é a obsolescência tecnológica ou de software, onde 

atualizações de sistema tornam aparelhos perfeitamente funcionais em 

lentos ou inúteis. O "Direito ao Reparo" (Right to Repair) é uma tendência 

global que ganha força no Brasil, defendendo que o consumidor deve ter 

acesso a manuais, ferramentas e peças originais para consertar seus 

próprios bens, combatendo o monopólio das assistências autorizadas que 

cobram valores proibitivos para induzir à nova compra. Profissionalmente, 

argumentar sobre a durabilidade esperada do bem é essencial para obter 

indenizações ou substituições de produtos fora do prazo de garantia, 

protegendo o patrimônio do consumidor contra estratégias de consumo 

descartável e promovendo a economia circular. 

 

Módulo 8: Prática Jurídica e Resolução de Conflitos 

Aula 8.1: Estrutura da Petição Inicial em Causas de Consumo 

A elaboração de uma petição inicial robusta é o primeiro passo para o 

sucesso judicial. O advogado deve, preliminarmente, caracterizar a 

relação de consumo, demonstrando quem é o consumidor (finalista ou 

vulnerável) e quem é o fornecedor (atividade profissional). É 

imprescindível requerer expressamente a inversão do ônus da prova, 

fundamentando a hipossuficiência técnica ou a verossimilhança. Nos 

fatos, a narrativa deve ser clara, apontando o vício ou o fato do produto e 

as tentativas frustradas de resolução administrativa (o que reforça o dano 

moral pela perda do tempo útil). Na fundamentação jurídica, deve-se citar 

os artigos específicos da responsabilidade objetiva (12 ou 14) ou do vício 
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(18). Em pedidos de indenização por danos materiais, é necessária a 

juntada de notas fiscais, orçamentos ou comprovantes de pagamento. No 

caso de danos morais, a fundamentação deve ir além do mero 

aborrecimento, destacando a frustração da expectativa, o descaso do 

fornecedor e o caráter punitivo-pedagógico da condenação. Deve-se 

observar a regra do artigo 292 do CPC para o valor da causa, que deve 

corresponder ao benefício econômico pretendido (soma das parcelas 

vencidas, vincendas e indenizações). Um diferencial técnico é o uso de 

prints de telas de atendimento, protocolos de ligação e e-mails, que hoje 

são aceitos como prova digital. Se houver cláusula abusiva, deve-se pedir 

a sua nulidade incidental. A petição deve ser concisa, mas técnica, 

evitando jargões genéricos e focando na especificidade do defeito e no 

nexo causal, facilitando a compreensão do magistrado e acelerando o 

julgamento da lide. 

Aula 8.2: Teoria do Desvio Produtivo do Consumidor 

Uma das teses mais relevantes e vitoriosas da última década é a Teoria 

do Desvio Produtivo, desenvolvida pelo jurista Marcos Dessaune. Ela 

sustenta que o tempo do consumidor é um bem jurídico escasso e valioso. 

Quando o fornecedor impõe ao consumidor uma perda de tempo 

injustificada para resolver um problema criado pelo próprio fornecedor 

(filas intermináveis, protocolos repetitivos, promessas não cumpridas), ele 

comete um ato ilícito. O dano extrapatrimonial não decorre apenas do 

defeito do produto em si, mas do tempo que o consumidor foi obrigado a 

desviar de suas atividades produtivas (trabalho, lazer, estudo, descanso) 

para tentar sanar a falha. O STJ já acolheu essa tese em diversos 

acórdãos, superando a barreira do "mero aborrecimento do cotidiano". 

Para aplicar essa teoria na prática, o profissional deve documentar todo o 

"peregrinar" do consumidor: quantas horas passou no telefone, quantas 
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vezes foi à loja, quantos dias faltou ao trabalho. Essa prova cronológica é 

fundamental para quantificar o dano moral de forma mais elevada, pois 

demonstra o descaso com a vida do cidadão. É uma ferramenta poderosa 

para combater a ineficiência planejada dos SACs (Serviços de 

Atendimento ao Consumidor). Ao peticionar, o advogado deve descrever 

o desvio produtivo como uma lesão ao tempo vital, elevando a discussão 

de uma simples queixa de consumo para uma questão de proteção à 

dignidade e à liberdade do indivíduo de dispor de seu próprio tempo como 

lhe convier. 

Aula 8.3: Juizados Especiais Cíveis (JEC) e Estratégias de Audiência 

A Lei 9.099/1995 regula os Juizados Especiais Cíveis, onde tramitam a 

maior parte das ações de consumo devido à celeridade e à gratuidade em 

primeiro grau. Causas de até 20 salários mínimos permitem a atuação do 

consumidor sem advogado, mas a presença do profissional é 

recomendada pela complexidade técnica do CDC. Em causas de até 40 

salários mínimos, a assistência advocatícia é obrigatória. O rito é pautado 

pela oralidade, simplicidade e conciliação. Na audiência de conciliação, o 

profissional deve estar aberto a propostas, mas ciente do valor real da 

causa, evitando acordos que não cubram sequer os custos de reparação. 

Caso não haja acordo, segue-se para a audiência de instrução e 

julgamento, onde serão colhidos depoimentos e ouvidas testemunhas. É 

comum que os JECs neguem perícias complexas, extinguindo o processo 

sem mérito por "complexidade da causa". Para evitar isso, o advogado 

deve apresentar pareceres técnicos particulares ou documentação farta 

que dispense a necessidade de perícia judicial. Estrategicamente, é 

importante focar no depoimento do preposto da empresa, buscando 

contradições sobre o treinamento recebido ou sobre o conhecimento do 

defeito relatado. O uso de provas audiovisuais em audiência tem sido bem 
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recebido. O recurso nos Juizados (Recurso Inominado) deve ser interposto 

em 10 dias e exige o preparo (pagamento de custas) imediato, sob pena 

de deserção. A prática no JEC exige agilidade e capacidade de síntese, 

priorizando teses consolidadas e súmulas dos tribunais superiores para 

garantir uma sentença favorável em tempo razoável. 

Aula 8.4: Atuação Administrativa e Métodos Consensuais 

Nem todo conflito de consumo deve terminar no Judiciário. A advocacia 

moderna prioriza métodos adequados de resolução de conflitos (MESCs). 

A atuação administrativa perante o PROCON ou agências reguladoras 

pode ser extremamente eficaz. Muitas vezes, uma notificação extrajudicial 

bem fundamentada, citando os dispositivos do CDC e a jurisprudência 

atualizada, resolve o problema em poucos dias, poupando custos e tempo 

para o cliente. O uso da plataforma Consumidor.gov.br é uma etapa 

estratégica; muitas empresas possuem equipes especializadas com maior 

autonomia para fechar acordos dentro deste portal do que em audiências 

judiciais. Além disso, a mediação e a conciliação extrajudicial permitem 

soluções criativas, como a concessão de bônus, extensões de garantia ou 

upgrades de serviço que um juiz não poderia determinar em sentença. 

Para o fornecedor, a resolução consensual evita a inclusão de seu nome 

nos rankings de empresas mais reclamadas e reduz o passivo jurídico. 

Para o consumidor, significa a satisfação imediata de seu direito. O 

profissional deve saber redigir termos de acordo que contenham cláusulas 

de quitação clara e multa por descumprimento, garantindo segurança 

jurídica. Dominar a negociação baseada em princípios (Método Harvard) 

é um diferencial, pois permite focar nos interesses das partes e não 

apenas em posições antagônicas, mantendo a relação de consumo viável 

para o futuro. A advocacia consumerista de elite é aquela que entrega 
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resultados rápidos e sustentáveis, utilizando a via judicial apenas como 

última ratio. 
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